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RELATÓRIO
A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA): 

Trata-se de apelação interposta pelo INSS contra sentença que julgou procedente o pleito exordial. Afirma que a sentença deve ser reformada para julgar a demanda totalmente improcedente, ao argumento de que houve contagem de tempos concomitantes.

Contrarrazões apresentadas.

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA): 

O pleito de atribuição de efeito suspensivo à apelação do INSS não merece acolhimento, pois o CPC/73, em seu artigo 520, inciso VII, e o NCPC/2015,em seu artigo 1012, par. 1o, V, estabelecem que, em se tratando de sentença na qual restou confirmado o deferimento do pedido de antecipação da tutela, a apelação interposta deve ser recebida, tão somente, no efeito devolutivo. Além disso, não ficou demonstrado risco de lesão grave e de difícil reparação, tampouco fundamentação relevante para justificar a concessão de efeito suspensivo em caráter excepcional

Hipótese que não comporta a remessa necessária, considerando que é possível verificar de plano que a condenação imposta até a data da prolação da sentença não ultrapassa o valor de 1.000 (mil) salários mínimos, nos termos do art. 496, §3º, I do CPC/15, vigente à ocasião da prolação da sentença. A iliquidez da sentença deve ser afastada como causa de conhecimento da remessa oficial quando não houver qualquer viabilidade do valor que permita este conhecimento ser alcançado, sob pena de violação ao princípio constitucional da celeridade do processo. Inteligência da Súmula 490 do STJ, elaborada na premissa de que a apontada iliquidez não permitiria ab initio afastar a possibilidade de conhecimento da remessa necessária.
Tem-se que o professor, após 30 (trinta) anos, e a professora, após 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício em funções de magistério, na educação infantil e no ensino fundamental e médio, poderão aposentar-se por tempo de serviço, com renda mensal correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício (artigo 56 da Lei nº 8.213/91).

Com a reforma da previdência, trazida com a EC 103/2019, o art. 201, parag. 8º, passou a prever que o requisito da idade a que se refere o inciso I do parag. 7º (65 anos, homem, 62, mulher) será reduzido em cinco anos para o professor(a), passando esta modalidade de aposentadoria a exigir idade mínima para as aposentadorias requeridas após a vigência da referida emenda (13/11/2019).

No caso em concreto, a autora demonstrou ter trabalhado toda a sua vida laboral na condição de professora do ensino fundamental para diferentes prefeituras, conforme documentação e certidões apresentadas. A sentença concedeu a aposentadoria com data de início em 22/04/2013, data da citação, visto que na DER não havia implementado os requisitos. Porém, verifica-se que em 22/04/2013, a autora também contabilizava menos que 25 anos de contribuição, vejamos.

	SIMULAÇÃO DE CONTAGEM DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

	7,70503E+17

	 
	
	
	
	 

	Ord
	Data inicial
	Data final
	Fator
	Total

	1
	02/02/1988
	30/11/1990
	1
	2 anos, 10 meses, 2 dias

	2
	01/02/1991
	30/03/1991
	1
	0 anos, 1 meses, 27 dias

	3
	01/06/1991
	01/07/1991
	1
	0 anos, 1 meses, 0 dias

	4
	01/08/1991
	01/02/1995
	1
	3 anos, 6 meses, 5 dias

	5
	01/03/2002
	31/12/2002
	1
	0 anos, 10 meses, 5 dias

	6
	09/02/2003
	31/12/2003
	1
	0 anos, 10 meses, 25 dias

	7
	04/02/2004
	15/12/2004
	1
	0 anos, 10 meses, 15 dias

	8
	02/02/1995
	22/12/1995
	1
	0 anos, 10 meses, 23 dias

	9
	02/02/1996
	30/12/1996
	1
	0 anos, 11 meses, 2 dias

	10
	02/02/1997
	30/12/1997
	1
	0 anos, 11 meses, 1 dias

	11
	01/08/1998
	30/12/1998
	1
	0 anos, 5 meses, 1 dias

	12
	02/02/1999
	30/12/1999
	1
	0 anos, 11 meses, 1 dias

	13
	01/02/2000
	31/12/2000
	1
	0 anos, 11 meses, 4 dias

	14
	05/02/2001
	31/12/2001
	1
	0 anos, 10 meses, 29 dias

	15
	01/03/1982
	31/03/1984
	1
	2 anos, 1 meses, 1 dias

	16
	01/01/1986
	30/12/1986
	1
	0 anos, 12 meses, 3 dias

	17
	09/02/2009
	18/12/2009
	1
	0 anos, 10 meses, 12 dias

	18
	08/02/2010
	31/12/2010
	1
	0 anos, 10 meses, 26 dias

	19
	14/02/2011
	31/12/2011
	1
	0 anos, 10 meses, 20 dias

	20
	01/02/2006
	20/12/2006
	1
	0 anos, 10 meses, 22 dias

	21
	08/02/2007
	21/12/2007
	1
	0 anos, 10 meses, 16 dias

	22
	08/02/2008
	12/12/2008
	1
	0 anos, 10 meses, 8 dias

	23
	01/02/2012
	31/12/2012
	1
	0 anos, 11 meses, 4 dias

	 
	
	
	
	 

	25
	01/02/2013
	22/04/2013
	1
	0 anos, 2 meses, 20 dias

	Resultado
	 
	24 anos, 5 meses, 7 dias


Deste modo, deve a DER ser reafirmada para a data da implementação do tempo de 25 anos, em 11/2013, visto que seguiu com o vínculo com a prefeitura de Peixoto de Azevedo/MT até 31/12/2013, quando completou o tempo de carência necessário, retirado o período computado em duplicidade de 09/02/2009 a 04/2009, como bem apontado pela autarquia. 

No mais, correta a sentença devendo ser mantida em seus termos e fundamentos.  

Apelação a que se dá parcial provimento, para reafirmar a DIB da aposentadoria de professora para a data em que a autora completou 25 anos de carência, em 30/11/2013. Mantida a sentença nos demais termos e fundamentos.
É como voto. 

Salvador-BA, 26 de fevereiro de 2021.

JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
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